
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO (CEL) DA POTIGÁS. 

 

Ref. Licitação nº 90023/2024. 

VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS 

INDUSTRIAIS LTDA., empresa de construção e prestação de serviços encampada 

pelo Direito Privado, cadastrada no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério 

da Fazenda - CNPJ sob o  nº 09.080.623/0001-96,  estabelecida à  Rua Vicente 

Fernandes, 179, bairro Aeroporto, na cidade de Mossoró/RN,  partícipe da licitação 

em tela, tendo em vista ato da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO que 

habilitou e declarou vencedora a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA RR 

LTDA., e não se conformando com esse ato,  quer demonstrar a sua irresignação 

através do presente  

 

 

nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei nº 

13.303/20161, e nos artigos 133, I e II, e 137 do RILC - REGULAMENTO INTERNO DE 

LICITAÇÃO E CONTRATOS DA POTIGÁS (RILC – POTIGÁS)2, o fazendo mediante as 

exposições de fato e de direito perfiladamente sequenciadas: 

 

 
1 Art. 59.  Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única. 

§ 1o  Os recursos serão apresentados no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a habilitação e contemplarão, 
além dos atos praticados nessa fase, aqueles praticados em decorrência do disposto nos incisos IV e V 
do caput do art. 51 desta Lei.   
2Art. 133. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - Comprovação de capacidade técnico-operacional da pessoa jurídica, mediante a apresentação de: a) 
Registro ou à inscrição na entidade de classe competente; b) Comprovação de aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
conforme for indicado pela área demandante do objeto; c) Prova de atendimento de requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso; (...) 
II - Comprovação da capacidade técnico-profissional, mediante a apresentação de comprovação de que a 
proponente possui, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior com vínculo 
empregatício, contrato regido pelo direito civil ou participação societária com a LICITANTE, com aptidão 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação;  
 
  

RECURSO ADMINISTRATIVO



- I - 
I – PROLEGOMERO EXPLICATIVO DO CERTAME E O DEVER DE CUMPRIR AS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL E DO RILC DA POTIGÁS 

 

1. Trata-se de licitação que tem como objeto 

“Contratação de empresa de engenharia para execução do empreendimento Gasoduto Gassal que 

consiste no lançamento de gasoduto de distribuição ao longo da BR-110 para levar o gás natural da 

cidade de Mossoró até a cidade de Areia Branca no Estado do RN, contemplando serviços de construção, 

montagem e testes de gasodutos, construção de caixas de válvulas, instalação e pré-operação de 

Estação de Redução de Pressão Distrital, instalação de ramais e Estações de Redução de Pressão e 

Medição de clientes, construção de abrigos, spools e comissionamento dos gasodutos, conforme 

especificações e quantitativos constantes neste EDITAL e em seus anexos”. 

2. É participante deste Certame a CONSTRUTORA 

E INCORPORADORA RR LTDA., considerada em reunião ocorrida no último dia 16 

de outubro, como se estivesse habilitada. Veja-se: 

 



3.  A empresa recorrida, mesmo anexando parte da 

documentação reclamada no Edital, descumpriu um outro tanto, figurando como 

irregular o seu ato habilitatório e a aceitação de sua proposta. 

4. É fato que, no procedimento da licitação, o Edital 

é vinculativo para os participantes. E, como tal, essa vinculação ao instrumento 

convocatório tem razão de ser pois não se compreenderia que a Administração 

fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou 

admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado.  

5. A vinculação ao edital encontra-se de tal forma 

incorporado ao espírito das leis Geral e Especial de regência das licitações (Leis nºs. 

14.133/2023 e Lei nº 13.313/2016), que diversas de suas regras, ao tratarem dos 

mais variados assuntos, reiteram a sua necessária observância pela Administração 

e pelos licitantes, estando entre os seus fundamentos principiológicos. 

6. Notadamente, o artigo 56, incisos I e II, da Lei nº 

13.303/2016 determina que a Comissão deve desclassificar a proposta que 

contenha vícios insanáveis ou descumpram especificações técnicas do 

instrumento convocatório, como é o caso. Eis o texto legal: 

 

Art. 56.  Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será 
promovida a verificação de sua efetividade, promovendo-se a 
desclassificação daqueles que: 
I - Contenham vícios insanáveis; 
II - Descumpram especificações técnicas constantes do 
instrumento convocatório; 

 

7. É o que se detalhará a seguir, no sentido de 

demonstrar que o Ato de Habilitação da recorrida foi equivocadamente produzido.  

8. Em linhas subsequentes, se indicarão violações 

à norma editalícia e ao próprio RILC da POTIGÁS... 

 

 



II – DESCUMPRIMENTO DE ITENS DO RILC E DO EDITAL, DEVENDO SER 

INABILITADA E DESCLASSIFICADA A LICITANTE.  
- AUSÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL.  

 

II.a) SUBCONTRATAÇÃO INDEVIDA DE SERVIÇOS  

9. A empresa recorrida (CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA RR LTDA.) operacionaliza sua participação e consecução de 

obras por meio de uma empresa denominada OLEOGÁS LTDA., de propriedade do 

Eng. Mecânico Lucas Emidio da Silva. Inclusive, é por meio dela que se formaliza a 

formação de vínculo empregatício, conforme recorte de contrato de trabalho abaixo 

reproduzido: 

 

10. O objeto da contratação, conforme assinalado 

em tal pacto, seria a coordenação e gerenciamento de obras de montagem industrial 

de dutos, e cumulativamente ser ele o responsável técnico da empresa contratante, 

no caso a Construtora e Incorporadora RR, conforme explicitado no recorte abaixo: 

 
 



11. A empresa OLEOGAS LTDA foi fundada em 

27/04/2022, com um capital social de apenas R$ 2.000,00 (dois mil reais), constando 

sua sede e estabelecimento em um edifício residencial na cidade de Natal, 

conforme recortes abaixo: 

 

 

12. Observando as duas CAT’s emitidas pela RR de 

números 1425138/2023 e 1441368/2024, não têm elas a menor subsistência 

jurídica e utilidade para demonstração de capacidade técnica a este certame,  já que 

não estão ligadas tecnicamente de nenhuma forma as ART’s principais entre a 

Construtora RR e a POTIGAS. De fato, tais ART’s não resguardam consonância lógica 

de emissão, uma vez que a empresa recorrida não poderia ter cedido acervo técnico 

para nenhuma empresa dentro do estado do RN, como também não poderia estar 

prestando serviços de engenharia neste estado, dado ao seu estado de 

inadimplência com o CREA, desde o ano de 2022. 



13. Observa-se que a Construtora RR atesta que a 

empresa OLEOGAS prestou serviços diretamente para a POTIGAS, situação que 

somente a própria POTIGAS poderia realizar tal comprovação técnica. 

14. Tais CAT’s demonstram a subcontratação dos 

serviços para a empresa OLEOGAS, conforme recorte da própria CAT e do atestado 

anexo a CAT respectivamente: 

 

 

 

15. Não há a menor possibilidade de uma empresa 

constituída em 27 de abril de 2022, com um capital social de míseros R$ 2.000,00 

(dois mil reais), assumir um contrato de quase R$ 9 milhões de reais no dia 06 de 

maio do mesmo ano, ou seja, menos de 10 dias após sua constituição. 

16. Registra-se ainda, que tal atestado retroage os 

serviços a um período que a empresa sequer existia. 

17. Inexiste, em tal situação, meios substanciais de 

comprovação da capacidade financeira, técnica e operacional, conforme é 

solicitado no contrato entre a POTIGAS e suas contratadas, e exige objetivamente o 

próprio RILC da POTIGAS. 



18. É de causar palmar surpresa encontrar em 

anexo a documentação inserida no contrato, na qual a recorrida fornece um 

ATESTADO para a OLEOGAS, com anuência e subscrição da própria POTIGAS... 

19. Em consulta à minuta padrão das últimas 

licitações da POTIGAS, inclusive deste certame, no item 11.2, diz que a terceirização 

para empresas que não atendam as condições de habilitação constitui motivo de 

rescisão contratual. Ver recorte abaixo: 

 

20. Ao se consultar o RILC da POTIGAS, o artigo 68 

prevê que a empresa que for subcontratada deverá possuir a mesma habilitação 

jurídica, qualificação econômico-financeira e capacidade técnica da contratada, a 

saber: 

 

21. Indemonstradas as capacidades técnico-

operacional e técnico-profissional e jurídica da recorrida. 

II.b) INVALIDAÇÃO DAS CAT´S APRESENTADAS  

22. Noutro viés, em observância à CAT 

1425138/2023, a Construtora e Incorporadora RR emitiu uma CAT com atestado 

PARCIAL, dizendo que possui contrato nº 5-082-20, oriundo da licitação Presencial 



015/2020, firmado em 12/03/2021, entre a POTIGAS e a Construtora e Incorporadora 

RR.  Observa-se, no entanto, que a CAT foi emitida para a empresa OLEOGAS LTDA... 

 

23. Observamos que o prazo do contrato eram 24 

meses, mas a SUBCONTRATADA iniciou seus serviços em 06/05/2022 e concluiu em 

11/03/2023, trabalhando apenas 10 meses. No atestado consta a execução do 

lançamento de quase 40 km de tubulação, o que seria uma excelente performance 

dentro de 10 meses, atravessando períodos de recesso de final de ano e carnaval. 

24. Carece de ser realizada uma diligência interna 

da POTIGAS com a apresentação de todos os boletins de medição do referido 

contrato para se verificar quais serviços efetivamente foram realizados pela 

empresa OLEOGAS para efeito de comprovação no cálculo de quantidades do 

atestado apresentado no referido certame. 

25. A mesma situação se repete para o atestado 

1441368/2024, onde a Construtora e Incorporadora RR emite uma CAT com 

atestado PARCIAL que possui contrato número 5-097-22, sendo que ela subcontrata 

os serviços do contrato citado, mas sem a apresentação de qualquer vínculo técnico 

com a Construtora RR. 

 

77II.c) ESTADO IRREGULAR DE REGISTRO NO CREA  

26. Outra demonstração da ausência de 

qualificação jurídica e técnica se encontra no fato de que a recorrida se encontra 

INADIMPLENTE com o órgão de registro e controle de engenharia, o CREA RN, no 

exercício de 2024, na verdade não houve nenhum pagamento de anuidade nos anos 

de 2022, 2023 e 2024, conforme consulta ao CREA em anexo a este documento e 

recorte abaixo: 



 

27. Mesma consulta comprovou que a última ART 

emitida pela construtora e Incorporadora RR no estado do RN se deu em 2021, ou 

seja, o contrato que está vigente conforme CAT 1441368/2024 emitido em 

23/09/2024, que consta a informação atividade em andamento não possui vínculo 

técnico entre a Construtora RR e a POTIGAS, conforme recorte abaixo: 

 

28. O recorte acima mostra que somente foram 

emitidas ART’s nos anos de 2019 e 2021 pela Construtora RR, os 4 primeiros 

números da ART refere-se ao ano de emissão do documento, mostra que 

inadimplência junto ao CREA RN, não deixa apta a empresa a realizar serviços 

técnicos naquele estado, logo não poderia exercer atividades junto a POTIGAS. 

29. No projeto básico da POTIGAS, o mesmo 

informa que não será autorizado a empresa contratada a execução de serviços sem 

a inscrição no CREA local e suas demais formalidades, o que não foi cumprido pela 

POTIGAS e pela Construtora RR, podendo verificar o recorte abaixo: 



 

30. A empresa não possui no Estado do Rio Grande 

do Norte um responsável técnico ativo, uma vez que o Eng. Lucas Emidio consta no 

quadro técnico da recorrida apenas para o Estado do Pernambuco. 

31. A POTIGAS não poderia assinar tais CAT’s como 

anuente, visto pendências existentes, pois no documento, informa que não há 

pendencias pela empresa contratada e sua subcontratada. 

32. Conforme a consulta ao CREA em anexo, 

solicitamos também que tais CAT’s da OLEOGAS com os atestados emitidos pela 

construtora RR sejam auditados pelo setor de fiscalização do CREA RN. 

 

II.d) – INCAPACIDADE E AUSÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL  

33. É obrigatório para o referido certame, 

comprovação com atestado técnico profissional e operacional nas seguintes 

quantidades: 

PEAD: 

1) Conforme edital, será necessário comprovar 1/2 do peso total com a somatória de vários 
atestados: 253.704,83 kg ou comprovar 1/3 do peso total em um único atestado: 
169.136,55 kg; 

2) Comprovar também a realização de solda de topo ou termofusão em PEAD de 125mm 
ou superior. 

Segue abaixo recorte do edital: 



 

  

34. A recorrida, tentando confundir a comissão, 

colocou alguns os atestados repetidamente, fazendo com que a Comissão 

realizasse a soma dos mesmos documentos por 2 (duas) vezes, conforme pode ser 

visto no quadro resumo abaixo: 

 

35. Verifica-se que na planilha elaborada pela 

Comissão de licitação, o atestado 01 e o atestado 14 (destaque em vermelho) 

possuem as mesmas quantidades, ambos se referem a CAT 1425138/2023. 

36. Verifica-se também que os atestados 03 e 13, 

destaque em verde possuem as mesmas quantidades de 63mm e 110mm, e houve 

um erro de somatória no item de 32mm, mas trata-se da CAT 1441368/2024. 

37. Percebe-se que os atestados anexados da 

empresa OLEOGAS não possuem validade, pois estão em desconforme com as 



normas contratuais da POTIGAS, já que a Construtora RR está inadimplente no 

estado do RN, sem responsável técnico ativo no referido estado, sem ART válida para 

o referido contrato, ou seja, a empresa não está apta a realizar trabalhos técnicos de 

engenharia no estado do RN desde o ano de 2022, e observa-se que os atestados 

foram todos emitidos em 2023 e 2024, logo, não podem ser utilizados. 

 

38. Face ao resumo acima exposto, a Construtora 

RR não atende ao quantitativo mínimo de 253.704,83 KG, logo não atende as 

exigências do edital, devendo ser inabilitada. 

39. A seguir, trataremos da COMPROVAÇÃO 

OPERACIONAL, onde a comissão disponibilizou a tabela abaixo após análise da 

equipe técnica; 

 

40. MAIS UMA VEZ, a comissão comete a recorrente 

falha de soma de atestados repetidos. Agora na soma de atestados operacionais. 

41. Verifica-se que na planilha elaborada pela 

Comissão de licitação, o atestado 01 e o atestado 14 (destaque em vermelho) 

possuem as mesmas quantidades, ambos se referem a CAT 1425138/2023 



42. Verifica-se também que os atestados 03 e 13, 

destaque em vermelho possuem as mesmas quantidades de 63mm e 110mm, e 

houve um erro de somatória no item de 32mm, mas trata-se da CAT 1441368/2024. 

43. Verificamos que a comissão utilizou para efeito 

de cálculos, atestados da empresa OLEOGAS, empresa que não tem ligação com a 

licitante Construtora RR, quer dizer, não se sabe o que realmente a OLEOGAS é da 

Construtora RR. Em determinado momento a OLEOGAS é uma subcontratada em 

outra ocasião é apenas a representante do responsável técnico, o que tem a 

finalidade de deixar confusa a situação. 

44. O que se sabe, é que atestados de empresas 

distintas, com CNPJs distintos, não podem ser utilizados para efeito de 

comprovação de atestação operacional. Somente poderiam ser computados, 

aqueles atestados que forem emitidos em nome da empresa executora do serviço e 

de fato a licitante no certame.  

45. Utilizando o próprio quadro resumo elaborado 

pela comissão, se faz uma conta de subtração simples, obtendo-se o seguinte 

resultado: 

• Quantidade mínima necessária: 253.704,83 KG 
• Quantidade Levantada pela comissão: 431.634,83 KG 
• Atestado 01 (CAT 1425138/2023): - 46.367,53 KG x 2 = - 92.735,06 
• Atestado 13 (CAT 1441368/2024): - 88.370,65 KG x 2 = - 176.741,30 
• Totalizando: 162.158,47 kg 

  

46. Ou seja, o total encontrado, excluindo as CATs 

de uma terceira empresa (e que mais uma vez estão duplicadas) a licitante RR 

apenas atinge 162.158,47 KG pelos cálculos da comissão. 

47. Apresentamos abaixo, o quadro com a relação 

de atestados com os quantitativos corretos para apreciação da comissão. 



 

 

48. Com o resumo acima, a Construtora RR não 

atende o quantitativo mínimo operacional e profissional. 

49. Estão descumpridos diversos elementos tidos 

como indispensáveis, à luz do artigo 133 do RILC DA POTIGÁS, que assim 

estabelece: 

Art. 133. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a:  
I - Comprovação de capacidade técnico-operacional da pessoa 
jurídica, mediante a apresentação de:  
a) Registro ou à inscrição na entidade de classe competente ;  
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade  
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos  
com o objeto da licitação, conforme for indicado pela área  
demandante do objeto ;  
c) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,  
quando for o caso ;  
(...) 
§ 1° No caso das licitações pertinentes a obras e serviços de  
engenharia, a comprovação da aptidão referida no inciso I, alínea  
“I -b)” e inciso II deste artigo será feita por atestados fornecidos  
por pessoas jurídicas de direito público ou privado , devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, suficientes 
para comprovar a aptidão do LICITANTE.  
(...) 
§ 3° A exigência relativa à capacitação técnica-operacional e  
técnica-profissional limitar-se-á à apresentação pelo LICITANTE  
de Certidão de Acervo Técnico - CAT, acompanhada do respectivo  
Atestado, para execução do mesmo objeto ou de características  
semelhantes , limitadas estas exclusivamente às parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
conforme previsto no instrumento convocatório.  
§ 4°. As parcelas de maior relevância técnica e de valor  



significativo mencionadas no parágrafo anterior serão definidas  
no instrumento convocatório podendo, conforme o caso, ser  
exigida uma experiência correspondente a até 100% (cem por  
cento) de tais parcelas, podendo ser admitida a somatória de  
atestados, na proporção de 1/3 (um terço) do quantitativo total  
para um mesmo contrato e 2/3 (dois terços) para qualquer  
quantidade de contratos .  

 

50. São insuperáveis as falhas apontadas à 

recorrida quanto ao não atendimento das exigências editalícias. 

II.e) – AUSÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO JURÍDICA. DESCUMPRIMENTO DA COTA DE  

MENOR APRENDIZ.  

51. Acresça-se, ademais que, o Edital também traz 

exigências próprias quanto a aplicação da Lei Estadual nº 10.783/2020, relativa a 

menor aprendiz, nos seguintes termos: 

 

9.3.7 - ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI ESTADUAL DO RN Nº 
10.783/2020:  

9.3.7.1 - Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes, 
oriunda do Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria 
de Inspeção do Trabalho, comprovando o cumprimento ao 
percentual mínimo previsto no art. 429, caput, da CLT.  

9.3.7.1.1 - Caso não seja possível a emissão da certidão indicada, 
serão admitidas as demais documentações elencadas no artigo 2º 
da referida Lei Estadual, quais sejam: relatórios ou outros 
documentos emitidos eletronicamente em sites governamentais; 
documentação oficial disponível na empresa para fiscalização; 
declaração firmada pelo responsável legal da empresa contratada 
acompanhada dos registros de contratação dos aprendizes e 
pessoas com deficiência.  

9.3.7.1.2 - A documentação de que trata esse item poderá ser 
dispensada para as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), bem como para as entidades sem fins lucrativos que 
tenham por objetivo a educação profissional na modalidade de 
aprendizagem. 

 



52. Os documentos que deveriam ser apresentados 

para efeito de comprovação deveria ser a própria certidão emitida pelo MTE. A 

licitante Construtora RR comete uma confissão ao anexar uma certidão informando 

que não está adimplente por não ter a quantidade de menores aprendiz conforme 

legislação, podendo ser conferida no recorte abaixo: 

 

53. Existem outras formas de comprovação, 

podendo ser o próprio E-social e/ou SEFIP, poderia também anexar a relação de 

funcionários para comprovar número de funcionários efetivos e a relação de 

menores contratados para atendimento de cota... 

54. Ao invés disto, se demonstrou por confissão 

implícita que não estava atendendo a cota legal. 

55. Transcrevemos abaixo parte da lei vigente que 

regulamenta o assunto em tela: 

LEI Nº 10.783, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE:  FAÇO SABER que o Poder Legislativo decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 2º A comprovação de que trata o art. 1º deverá ser 

prestada por qualquer um dos seguintes meio: 

 

I - Documento oficial expedido por órgão responsável 

pela fiscalização do trabalho; 

 

II - Relatórios ou outros documentos emitidos 

eletronicamente em sites governamentais; 



 

III - documentação oficial disponível na empresa para 

fiscalização; 

 

IV - Declaração firmada pelo responsável legal da 

empresa contratada acompanhada dos registros de 

contratação dos aprendizes e pessoas com deficiência. 

 

Parágrafo único.  No decorrer da vigência do contrato, a 

empresa se compromete a renovar a informação 

mencionada no caput e apresentar os documentos 

relacionados à comprovação da entrega de bens e 

execução de obras e/ou serviços 

56. Não se enquadra em nenhuma situação acima a 

comprovação da referida exigência do edital e da legislação vigente, já que a não há 

documento emitido pelo MTE, não há relatórios emitidos em sites governamentais e 

não há registros dos referidos aprendizes contratados. 

57. Apresentou documento do SENAI... 

58. Ressalta-se que o SENAI é apenas instituição 

que encaminha menores aprendizes as empresas, e não possui autonomia para 

comprovação de atendimento de cota. Não substitui a certidão emitida pelo 

ministério do trabalho, que tem as informações alimentadas pelo CAGED e E-social. 

59. E nem pode ser juntado a posterior. Como o RILC 

da POTIGÁS nada dispõe a respeito, e nem tampouco a Lei nº 13.303/2016, aplica-

se, por subsidiariedade, o disposto na Lei Geral de Licitações. Neste caso, o §3º, do 

art. 43, da Lei nº 8.666/93, em sua parte final, veda toda e qualquer possibilidade de 

juntada posterior de documento (Nesse sentido, as decisões do TCU: Acórdão 

TCU nº 4.650/2010-1ª Câmara; Acórdão nº 300/2016-Plenário; Acórdãos TCU nº 

1.612/2010-Plenário e nº 918/2014-Plenário). Senão, haveria burla ao 

procedimento e quebra do princípio da isonomia e igualdade de tratamento. 

60. Houve preclusão administrativa, a não 

comportar mais a juntada de documentos da fase da habilitação em momento 



posterior a ela. Se classifica a preclusão3 como a perda de uma faculdade ou de atos 

inerentes a um processo, não podendo ser recuperada em momento seguinte. 

61. Portanto, por tal causa deve ser desclassificada 

a recorrida. 

62. Resta inobjetável que a recorrida não poderia ser 

declarada habilitada no certame, porque: i) não apresentou certidão de regularidade 

com a situação da cota de aprendiz; ii) não está com a documentação regular quanto 

à capacidade técnico-operacional e profissional; iii) não tem CAT´s que demonstre 

a execução dos quantitativos exigidos; iv) não está regular com o CREA/RN; v) não 

atende aos requisitos e normas editalícias. 

III - DESATENDIMENTO DAS NORMAS EDITALÍCIAS. 
 

63. O Edital não pode ser descumprido. 

64. Com efeito, não se pode admitir que, 

estabelecidas as regras no edital que rege a licitação, venha a Administração a 

"relativizar" ou "flexibilizar" o seu conteúdo, mesmo porque inúmeros outros 

potenciais concorrentes podem ter deixado de ingressar no certame exatamente 

pelo teor das exigências editalícias. 

65. A ideia que melhor sintetiza a questão é aquela 

que norteou a edição de importante precedente do Superior Tribunal de Justiça, 

quando se averbou que, "ao descumprir normas editalícias, a Administração 

frustra a própria razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a 

atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da 

isonomia".  (4ª Turma do STJ, AGA 150.796/MG, Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU 

08.06.1998, p. 123.)  

 
3 O termo "preclusão" advém do latim “praeclusio, onis”, que emana de “praecludere”, que, por sua vez, 

tem o significado de fechar, encerrar, impedir, conforme ensinamentos de Chiovenda. 



66. Assim, nenhuma razão há para a empresa 

recorrida ser classificada! 

67. Ademais, nenhum dos descumprimentos acima 

mencionados pode ser sanado por diligência, uma vez que são informações que, 

conforme edital, originalmente deveriam constar da proposta, e sua omissão 

caracteriza vício insanável que acarreta a desclassificação da empresa.  

68. Sobre a realização e abrangência das diligências 

em licitações, o TCU tem jurisprudência consolidada, no sentido que a diligência se 

destina a esclarecer, complementar, mas nunca incluir novo documento ou nova 

informação que deveria originalmente constar da proposta por força do edital. É da 

dicção do TCU: “Impende registrar que, ao contrário do mencionado pela 

unidade técnica, a interpretação que ora defendo está em estreitíssima 

consonância com o Acórdão 871/2006 Plenário, da relatoria do Exmo. Sr. 

Ministro Marcos Vilaça, senão vejamos o seguinte excerto do Voto condutor 

daquele decisum: “De outra parte, inspirado no artigo 43, § 3º, da Lei nº 

8.666/1993, segundo o qual “é facultada à Comissão ou autoridade superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta”, o 

edital facultava ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública.” Acórdão 1899/2008 

Plenário (Voto do Ministro Relator)  

 

69. Na ambiência do Estatuto das Estatais (Lei 

13.303/2016), a autoridade competente deve corrigir, de ofício, as irregularidades, 

inabilitando ou desclassificando as propostas irregulares. 



 

70. Como disserta Hely Lopes Meirelles, "a 

atividade administrativa deve não apenas ser exercida sem contraste com a lei, 

mas, inclusive, só pode ser exercida nos termos de autorização contida no 

sistema legal. A legalidade na Administração não se resume à ausência de 

oposição à lei, mas pressupõe autorização dela, como condição de sua ação. 

Administrar é aplicar a lei, de ofício"4(grifo nosso). 

 

71. Explicando o alcance do Princípio da Legalidade, 

pontifica HELY LOPES MEIRELES: “na administração pública não há liberdade 

nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo 

que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 

autoriza. A lei para o particular significa ‘pode fazer assim’; para o administrador 

público significa ‘deve fazer assim’”.5 

 

72. Assim, não há razão para ser habilitada e 

declarada a empresa recorrida como vencedora, por falta de razões jurídicas. 

ANTE O EXPOSTO, 

 

e em face dos argumentos expendidos, requer-

se dessa DOUTA COMISSÃO que dê PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO, para 

INABILITAR a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA RR. 

LTDA., e prosseguir com a análise da documentação de 

habilitação dos demais licitantes classificados, respeitando a 

 
4 In Op. Cit., pp. 24/25. 
5 Op. Cit. pág. 86. 



ordem de classificação pelo menor preço, estando a recorrente 

em primeiro lugar. 

 

À Luz da sabedoria e decisão desta Ilustre 

Comissão! 

 

  Natal-RN, 24 de outubro de 2024. 

 

 

 
VIPETRO CONST. E MONT. INDUSTRIAIS LTDA. 

FRANCISCO VILMAR PEREIRA  
Diretor Presidente 
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